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S1­TE01  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  19647.004251/2005­17 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  1801­002.185  –  1ª Turma Especial  
Sessão de  23 de outubro de 2014 

Matéria  Compensação 

Recorrente  TELPE CELULAR S/A ­ TIM NORDESTE 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano­calendário: 2000 

RESTITUIÇÃO. COMPENSAÇÃO. ADMISSIBILIDADE.  

Somente  são  dedutíveis  da  CSLL  apurada  no  ajuste  anual  as  estimativas 
pagas  em  conformidade  com  a  lei.  O  pagamento  a  maior  de  estimativa 
caracteriza indébito na data de seu recolhimento e, com o acréscimo de juros 
à  taxa SELIC, acumulados a partir do mês subseqüente ao do  recolhimento 
indevido, pode ser compensado, mediante apresentação de DCOMP. Eficácia 
retroativa da Instrução Normativa RFB nº. 900/2008.  

RECONHECIMENTO DO DIREITO CREDITÓRIO. ANÁLISE INTERROMPIDA.  

Inexiste  reconhecimento  implícito de direito  creditório quando a apreciação 
da  restituição/compensação  restringe­se  a  aspectos  como a possibilidade  do 
pedido.  A  homologação  da  compensação  ou  deferimento  do  pedido  de 
restituição, uma vez  superado  este ponto,  depende da  análise da  existência, 
suficiência  e  disponibilidade  do  crédito  pela  autoridade  administrativa  que 
jurisdiciona a contribuinte. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.  

Acordam,  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento  em  parte  ao  recurso  voluntário  e  determinar  o  retorno  dos  autos  à  unidade  de 
jurisdição da recorrente, para se pronunciar a respeito do mérito do litígio, nos termos do voto 
da Relatora. Declarou­se impedido de votar o Conselheiro Fernando Daniel de Moura Fonseca. 

(assinado digitalmente) 

Ana de Barros Fernandes Wipprich– Presidente 

(assinado digitalmente) 
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 Restituição. Compensação. Admissibilidade. 
 Somente são dedutíveis da CSLL apurada no ajuste anual as estimativas pagas em conformidade com a lei. O pagamento a maior de estimativa caracteriza indébito na data de seu recolhimento e, com o acréscimo de juros à taxa SELIC, acumulados a partir do mês subseqüente ao do recolhimento indevido, pode ser compensado, mediante apresentação de DCOMP. Eficácia retroativa da Instrução Normativa RFB nº. 900/2008. 
 Reconhecimento do Direito Creditório. Análise Interrompida. 
 Inexiste reconhecimento implícito de direito creditório quando a apreciação da restituição/compensação restringe-se a aspectos como a possibilidade do pedido. A homologação da compensação ou deferimento do pedido de restituição, uma vez superado este ponto, depende da análise da existência, suficiência e disponibilidade do crédito pela autoridade administrativa que jurisdiciona a contribuinte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Acordam, os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento em parte ao recurso voluntário e determinar o retorno dos autos à unidade de jurisdição da recorrente, para se pronunciar a respeito do mérito do litígio, nos termos do voto da Relatora. Declarou-se impedido de votar o Conselheiro Fernando Daniel de Moura Fonseca.
 (assinado digitalmente)
 Ana de Barros Fernandes Wipprich� Presidente
 (assinado digitalmente)
 Maria de Lourdes Ramirez � Relatora
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Maria de Lourdes Ramirez, Fernando Daniel de Moura Fonseca, Neudson Cavalcante Albuquerque, Alexandre Fernandes Limiro, Rogério Aparecido Gil e Ana de Barros Fernandes Wipprich.
  Trata o presente processo de Declaração de Compensação (fls. 01/15), pela qual pretende a interessada a compensação de débito de tributo de sua responsabilidade, com direito creditório oriundo de pagamento indevido ou a maior de estimativa de CSLL apurada no mês de março de 2000, no valor original de R$ 150.182,25.
Analisando o pleito a DRF em Recife/PE, após diligências realizadas, concluiu pela inexistência do crédito apontado, razão pela qual pelo Despacho Decisório de fl. 22 não reconheceu o direito creditório e não homologou as compensações, ao fundamento de que, de acordo com o disposto no artigo 10 da IN SRF n°. 600, de 2005, a pessoa jurídica somente poderia utilizar o valor pago indevidamente ou a maior a título de estimativa mensal, ao final do período de apuração em que houve o referido pagamento, para dedução do valor da CSLL devida ou para compor o saldo negativo porventura apurado.
A empresa TIM Nordeste S/A, CNPJ n° 01.009.686/0001-44, sucessora da Telpa Celular S/A, apresentou manifestação de inconformidade alegando, em síntese:
a) que o art. 10 da Instrução Normativa SRF n° 600, de 2005, não tem amparo legal, já que a Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, não prevê a restrição nele estabelecida e adotada na decisão da DRF/Recife e que quando da realização das compensações ainda não existia a regra do art. 10 da Instrução Normativa SRF n° 600, de 2005;
b) se não fosse realizada a compensação da CSLL recolhida a maior haveria saldo negativo ao final do ano. Ter-se-ia, então, no máximo um problema de inobservância de exercício, vez que o saldo negativo seria passível de compensação a partir do final do ano de 2000;
c) possivelmente a decisão supôs, em virtude do lançamento que deu origem ao processo n° 19647.009690/2006-99, que não haveria saldo negativo ao final do ano-calendário 2000. Nessa hipótese, o julgamento da manifestação de inconformidade ficaria na dependência da decisão adotada nos autos do mencionado processo;
d) que o despacho decisório decorre da revisão de oficio havida nos autos do processo n° 19647.009690/2006-99 e que dessa revisão teria decorrido aumento do crédito tributário original, em afronta aos arts. 145 a 149 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional (CTN).
Apreciando o litígio a 3a. Turma da DRJ em Recife/PE indeferiu a manifestação de inconformidade.
Aquela autoridade observou, inicialmente, que as argüições de ilegalidade do art. 10 da IN SRF n°. 600, de 2005, não poderiam ser apreciadas no âmbito do julgamento administrativo e que a vedação contida no referido comando legal já havia sido consignada na IN SRF n°. 460, de 2004.
Apoiando-se nas disposições dos artigos 2o. e 6o. da Lei n°. 9.430, de 1996; artigos 3o., 9o. e 10 da IN SRF n°. 93, de 1997 e Ato Declaratório Normativo SRF n°. 003, de 2000, consignou que as estimativas mensais não seriam passíveis de restituição a esse título, pois constituiriam mera antecipação do tributo devido ao final do ano-calendário e que somente seria passível de restituição e de aproveitamento em compensações o saldo negativo porventura apurado ao final do período. Assim, o excesso acaso pago a título de estimativas mensais somente poderia ser utilizado na dedução do imposto devido ou na composição do saldo negativo.
Rejeitou a afirmação da contribuinte no sentido de que, não fosse realizada a compensação do tributo pago a maior em maio de 1999, haveria saldo negativo ao final do ano, pois, ainda que fosse apurado o saldo negativo, deveria a interessada apresentar DCOMP para sua utilização, que seria apreciada pela autoridade administrativa competente para averiguação da efetiva existência do saldo negativo declarado e, sendo caso, reconhecimento do direito creditório reclamado. Tal discussão, contudo, seria estranha aos autos vez que o direito creditório pleiteado se referiria a pagamento indevido ou a maior de estimativa de CSLL. Esclareceu, ainda, que se o saldo negativo do tributo foi incorretamente declarado a menor em D1PJ, seria da competência do sujeito passivo proceder à sua retificação, observadas as normas pertinentes à matéria.
Quanto ao processo n° 19647.009690/2006-99, esclareceu:
27. Alega a impugnante que a decisão atacada teria sido decorrente da revisão de oficio havida nos autos do processo administrativo n° 19647.009690/2006-99. O argumento é equivocado, como passo a expor.
28. Naquele processo, de exigência de crédito tributário, verificou-se, entre outras infrações, a dedução indevida das estimativas mensais do IRPJ e da CSLL, que haviam sido objeto de compensação indevida. Em conseqüência das glosas, foram lavrados autos de infração para cobrança dos tributos ao final dos anos-calendário e da multa isolada pela falta das antecipações mensais.
29. Ocorre que, como as compensações haviam sido declaradas em DCOMPs que constituíam confissão de dívida, tinha-se por aplicável o entendimento esposado pela Coordenação Geral de Tributação através da Solução de Consulta Interna Cosit n° 18, de 13 de outubro de 2006, segundo o qual não cabe a glosa das estimativas, devendo os débitos ser cobrados com base em DCOMP. Como a referida solução de consulta foi posterior à lavratura dos autos de infração, foram os lançamentos revistos de oficio, reduzindo o crédito tributário antes exigido.
30. Portanto, diversamente do que esgrime a defesa, o processo n° 19647.009690/2006-99 é que foi influenciado por este, e não o contrário. É através do presente processo que os débitos das estimativas não homologadas serão cobrados, razão pela qual reduziu-se o lançamento objeto daquele outro processo. O não reconhecimento do direito creditório discutido nestes autos em nada decorreu do processo n° 19647.009690/2006-99 nem da Solução de Consulta Interna Cosit n° 18, de 2006, e os débitos que serão cobrados por via do presente processo são rigorosamente aqueles espontaneamente declarados pela contribuinte nas DCOMPs. Não sofreram, por conseguinte, nenhuma modificação em virtude do processo n° 19647.009690/2006-99, não havendo falar em ofensa aos arts. 145, 146 e 149 do CTN.
Intimada da decisão, em 30/06/2010 (AR à e-fl. 148) a interessada apresentou, em 16/12/2009, o Recurso Voluntário.
Em suas razões de defesa informa, inicialmente, que o presente processo seria decorrente de revisão de ofício em lançamento efetuado no âmbito dos autos n° 19647.009690/2006-99, especificamente em itens que trataram de (i) deduções indevidas no ajuste anual de antecipações de IRPJ e de CSLL não comprovadas e (ii) imposição de multa isolada por falta de pagamento de IRPJ e de CSLL devidos por estimativa mensal, revisão essa que não teria sido devidamente fundamentada, o que impedia a adequada defesa.
Assim, teria sido intimada, em março de 2007, de um Relatório de Informação Fiscal, datado de 13.12.2006, no qual os fiscais responsáveis pela revisão de ofício informaram que tomaram conhecimento de uma solução de consulta interna da Receita Federal (de n° 18/06), a qual previa metodologia de cálculo diferente da que havia sido adotada por eles quando da fiscalização, razão pela qual alguns valores teriam sido excluídos do processo n° 19647.009690/2006-99, e passaram a ser tratados em processos específicos, dentre os quais o presente processo de compensação.
Quanto ao mérito reafirma que a previsão contida no artigo 10 da IN SRF n°. 600, de 2005, não teria amparo legal. Todas as vedações atinentes à compensação teriam sido expressamente previstas no artigo 74 da Lei n°. 9.430, de 1996, assim como as compensações consideradas não declaradas, não se encontrando, em nenhuma delas, a referência ao recolhimento indevido ou a maior a título de estimativas mensais e que o disciplinamento do instituto pela Receita Federal não poderia levar ao estabelecimento de novas vedações não previstas na Lei.
Observou que os comandos normativos citados pela autoridade julgadora da DRJ que tratariam da referida vedação em verdade cuidariam da forma de pagamento do imposto calculado por estimativa e não de compensação, o que foi disciplinado unicamente pelo artigo 74 da Lei n°. 9.430, de 1996. Assim, o procedimento adotado guardaria consonância também com o quanto disciplinado pelo § 1°, II, do artigo 6° da Lei n° 9.430/96, na medida em que teria havido o recolhimento a maior de CSLL em abril de 1999, portanto, passível de restituição, e que foi compensado com débitos de tributos federais de períodos posteriores.
Reafirmou que, ainda que se considere a sua legalidade, à época da formalização das compensações declaradas não vigoravam as disposições do artigo 10 da IN SRF n° 600, de 2005, vigendo, à época, a IN SRF n°. 210, de 2002, que não trazia tal vedação em seu bojo. A DRJ teria, assim, aplicado retroativamente dispositivo normativo a fim de restringir seu direito, violando disposições legais e constitucionais, pois tal comando não teria o escopo de dar interpretação mas unicamente de inserir novas regras restritivas ao sistema de compensação.
Reproduz as alegações de que não fosse realizada a compensação haveria saldo negativo ao final do ano-calendário, de vinculação destes autos ao processo de n° 19647.009690/2006-99 e de indevida revisão de ofício no lançamento perpetrada naqueles autos.
Ao final pede pela reforma daquele decisum.
Fez sustentação oral pela recorrente, em plenário, o Dr. Eduardo Lourenço Gregório Jr., OAB/DF nº 36.531.
É o relatório. 


 Conselheira Maria de Lourdes Ramirez, Relatora.

Como se verifica dos autos, à e-fl. 148 encontra-se anexada cópia de um AR, com data de recepção de 30/06/2010, que se destinou a ciência de comunicação dos processos que relaciona, dentre os quais se encontra o presente processo. Não é possível saber qual comunicação foi enviada ao recorrente.
O recurso voluntário foi protocolizado em 16/12/2009, ou seja, antes do recebimento do AR acima referido. Como não há qualquer observação do órgão de origem, apenas o despacho de e-fl. 149 que noticia a apresentação de recurso voluntário, tenho por tempestivas as razões recursais e delas tomo conhecimento.

Preliminar.
Limites do Litígio.
Delimitando-se o presente litígio cumpre consignar que a DRJ em Recife/PE esclareceu que o presente processo, que trata de Declarações de Compensação, não decorre dos autos do processo administrativo n° 19647.009690/2006-99. Ademais, enquanto o processo de n° 19647.009690/2006-99 trata de lançamento de ofício decorrente de procedimento de fiscalização direta, estes autos tratam de declarações de compensação transmitidas eletronicamente e que foram baixadas para tratamento manual neste processo e o único fundamento alegado pela DRF para indeferir o pedido de homologação foi a inexistência de crédito do contribuinte que pudesse ser utilizado para compensar com débitos próprios, pois, conforme preceitua o artigo 10 da IN SRF n° 600/05, eventual valor pago a maior a título de estimativa mensal somente poderia vir a ser utilizado ao final do período de apuração, para dedução do valor do tributo ao final devido ou para compor o saldo negativo de IRPJ ou de CSLL do período.
Portanto, as argüições contra a revisão de ofício praticada no âmbito do processo administrativo n° 19647.009690/2006-99, que trata de lançamento de ofício para exigência de crédito tributário são alheias ao presente feito e devem ser tratadas unicamente no âmbito daqueles autos, razão pela qual deixo de tomar conhecimento de tais alegações.
Mérito
No mérito observa-se que o órgão de jurisdição da recorrente, acompanhado pela Turma Julgadora de 1a. instância, indeferiu o pleito ao argumento de que não pode haver recolhimento indevido ou a maior no cálculo e pagamento de estimativas mensais de IRPJ e de CSLL no curso do ano-calendário a gerar um indébito a favor do contribuinte passível de restituição e compensação.
Tal questão já foi superada neste órgão de julgamento como se verifica da seguinte Súmula:
Súmula CARF n º 84. Pagamento indevido ou a maior a título de estimativa caracteriza indébito na data de seu recolhimento, sendo passível de restituição ou compensação. 
O pagamento indevido de estimativas caracteriza-se na hipótese de erro no recolhimento. Assim, se o valor efetivamente pago foi superior ao devido, seja com base na receita bruta, seja com base no balancete de suspensão/redução, essa diferença é passível de restituição ou compensação, e esse pedido ou utilização pode, inclusive, ser feito no curso do ano-calendário, já que independente de evento futuro e incerto.
No presente caso, a contribuinte afirma ter efetuado o recolhimento de estimativa de CSLL do mês de março de 2000, em valor maior que o devido.
Imperioso, entretanto, para homologação da compensação, a confirmação da existência, suficiência e disponibilidade do indébito alegado. Ou seja, a homologação expressa exige que a contribuinte comprove, perante o órgão de jurisdição, o erro cometido, seja na apuração da estimativa com base em receita bruta, seja com base em balancete de suspensão/redução, a sua adequação para a formação do indébito pleiteado e a correspondente disponibilidade, mediante prova de que não se valeu desta antecipação para liquidação da CSLL devida no ajuste anual, ou para formação do correspondente saldo negativo.
Em virtude de o mérito da decisão daquele órgão ter sido a impossibilidade de aproveitamento de indébitos decorrentes de recolhimentos estimados, não nos permite concluir pela integridade da formação do crédito. A autoridade da DRF em Recife/PE centrou sua decisão na possibilidade do pedido, e assim não analisou a efetiva existência do crédito. Superada esta questão, necessário se faz a apreciação do mérito pela DRF em Recife/PE, quanto aos demais requisitos para homologação da compensação.
Cumpre registrar, inclusive, que, enquanto a contribuinte não for cientificada de um novo despacho decisório quanto ao mérito de sua compensação, os débitos compensados permanecem com a exigibilidade suspensa, por não se verificar decisão definitiva acerca de seus procedimentos. E, caso tal decisão não resulte na homologação total das compensações promovidas, deve-lhe ser permitida a apresentação de manifestação de inconformidade junto à DRJ de sua jurisdição, e, caso a referida decisão lhe seja desfavorável e em respeito ao duplo grau de jurisdição, a apresentação de novo recurso voluntário, possibilitando-lhe a discussão do mérito da compensação em todas as instâncias administrativas de julgamento.
Por todo o exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso voluntário, para reconhecer a possibilidade de formação de indébitos em recolhimentos por estimativa, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito pelo órgão de jurisdição da recorrente, com o conseqüente retorno dos autos àquela autoridade, para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do crédito pretendido em compensação.
(assinado digitalmente)
Maria de Lourdes Ramirez
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Maria de Lourdes Ramirez – Relatora 

Participaram  do  presente  julgamento,  os  Conselheiros:  Maria  de  Lourdes 
Ramirez,  Fernando Daniel  de Moura Fonseca, Neudson Cavalcante Albuquerque, Alexandre 
Fernandes Limiro, Rogério Aparecido Gil e Ana de Barros Fernandes Wipprich. 

Relatório 

Trata o presente processo de Declaração de Compensação (fls. 01/15), pela qual 
pretende a interessada a compensação de débito de tributo de sua responsabilidade, com direito 
creditório oriundo de pagamento indevido ou a maior de estimativa de CSLL apurada no mês 
de março de 2000, no valor original de R$ 150.182,25. 

Analisando  o  pleito  a  DRF  em  Recife/PE,  após  diligências  realizadas, 
concluiu pela inexistência do crédito apontado, razão pela qual pelo Despacho Decisório de fl. 
22 não reconheceu o direito creditório e não homologou as compensações, ao fundamento de 
que,  de  acordo  com  o  disposto  no  artigo  10  da  IN SRF  n°.  600,  de  2005,  a  pessoa  jurídica 
somente poderia utilizar o valor pago indevidamente ou a maior a título de estimativa mensal, 
ao final do período de apuração em que houve o referido pagamento, para dedução do valor da 
CSLL devida ou para compor o saldo negativo porventura apurado. 

A  empresa TIM Nordeste S/A, CNPJ  n°  01.009.686/0001­44,  sucessora  da 
Telpa Celular S/A, apresentou manifestação de inconformidade alegando, em síntese: 

a)  que  o  art.  10  da  Instrução  Normativa  SRF  n°  600,  de  2005,  não  tem 
amparo  legal,  já que  a Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, não prevê a  restrição nele 
estabelecida  e  adotada  na  decisão  da  DRF/Recife  e  que  quando  da  realização  das 
compensações  ainda  não  existia  a  regra  do  art.  10  da  Instrução Normativa  SRF  n°  600,  de 
2005; 

b) se não fosse realizada a compensação da CSLL recolhida a maior haveria 
saldo negativo ao final do ano. Ter­se­ia, então, no máximo um problema de inobservância de 
exercício, vez que o saldo negativo seria passível de compensação a partir do final do ano de 
2000; 

c) possivelmente a decisão supôs, em virtude do lançamento que deu origem 
ao  processo  n°  19647.009690/2006­99,  que  não  haveria  saldo  negativo  ao  final  do  ano­
calendário 2000. Nessa hipótese, o  julgamento da manifestação de  inconformidade  ficaria na 
dependência da decisão adotada nos autos do mencionado processo; 

d) que o despacho decisório decorre da revisão de oficio havida nos autos do 
processo  n°  19647.009690/2006­99  e  que  dessa  revisão  teria  decorrido  aumento  do  crédito 
tributário original, em afronta aos arts. 145 a 149 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, 
Código Tributário Nacional (CTN). 

Apreciando  o  litígio  a  3a.  Turma  da  DRJ  em  Recife/PE  indeferiu  a 
manifestação de inconformidade. 

Aquela autoridade observou, inicialmente, que as argüições de ilegalidade do 
art.  10  da  IN SRF  n°.  600,  de  2005,  não  poderiam  ser  apreciadas  no  âmbito  do  julgamento 
administrativo e que a vedação contida no referido comando legal já havia sido consignada na 
IN SRF n°. 460, de 2004. 
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Apoiando­se nas disposições dos artigos 2o. e 6o. da Lei n°. 9.430, de 1996; 
artigos 3o., 9o. e 10 da IN SRF n°. 93, de 1997 e Ato Declaratório Normativo SRF n°. 003, de 
2000, consignou que as estimativas mensais não seriam passíveis de  restituição a esse  título, 
pois constituiriam mera antecipação do tributo devido ao final do ano­calendário e que somente 
seria passível de restituição e de aproveitamento em compensações o saldo negativo porventura 
apurado  ao  final  do  período.  Assim,  o  excesso  acaso  pago  a  título  de  estimativas  mensais 
somente  poderia  ser  utilizado  na  dedução  do  imposto  devido  ou  na  composição  do  saldo 
negativo. 

Rejeitou a afirmação da contribuinte no sentido de que, não fosse realizada a 
compensação do tributo pago a maior em maio de 1999, haveria saldo negativo ao final do ano, 
pois, ainda que fosse apurado o saldo negativo, deveria a interessada apresentar DCOMP para 
sua utilização, que seria apreciada pela autoridade administrativa competente para averiguação 
da  efetiva  existência  do  saldo  negativo  declarado  e,  sendo  caso,  reconhecimento  do  direito 
creditório  reclamado.  Tal  discussão,  contudo,  seria  estranha  aos  autos  vez  que  o  direito 
creditório  pleiteado  se  referiria  a  pagamento  indevido  ou  a  maior  de  estimativa  de  CSLL. 
Esclareceu, ainda, que se o saldo negativo do tributo foi incorretamente declarado a menor em 
D1PJ, seria da competência do sujeito passivo proceder à sua retificação, observadas as normas 
pertinentes à matéria. 

Quanto ao processo n° 19647.009690/2006­99, esclareceu: 

27. Alega a impugnante que a decisão atacada teria sido decorrente da revisão 
de oficio havida nos autos do processo administrativo n° 19647.009690/2006­99. O 
argumento é equivocado, como passo a expor. 

28. Naquele  processo,  de  exigência  de  crédito  tributário,  verificou­se,  entre 
outras  infrações, a dedução  indevida das estimativas mensais do  IRPJ e da CSLL, 
que  haviam  sido  objeto  de  compensação  indevida.  Em  conseqüência  das  glosas, 
foram  lavrados  autos  de  infração  para  cobrança  dos  tributos  ao  final  dos  anos­
calendário e da multa isolada pela falta das antecipações mensais. 

29. Ocorre que, como as compensações haviam sido declaradas em DCOMPs 
que constituíam confissão de dívida, tinha­se por aplicável o entendimento esposado 
pela Coordenação Geral de Tributação através da Solução de Consulta Interna Cosit 
n° 18, de 13 de outubro de 2006, segundo o qual não cabe a glosa das estimativas, 
devendo os débitos ser cobrados com base em DCOMP. Como a referida solução de 
consulta  foi  posterior  à  lavratura  dos  autos  de  infração,  foram  os  lançamentos 
revistos de oficio, reduzindo o crédito tributário antes exigido. 

30.  Portanto,  diversamente  do  que  esgrime  a  defesa,  o  processo  n° 
19647.009690/2006­99 é que foi influenciado por este, e não o contrário. É através 
do  presente  processo  que  os  débitos  das  estimativas  não  homologadas  serão 
cobrados, razão pela qual reduziu­se o lançamento objeto daquele outro processo. O 
não reconhecimento do direito creditório discutido nestes autos em nada decorreu do 
processo n° 19647.009690/2006­99 nem da Solução de Consulta Interna Cosit n° 18, 
de  2006,  e  os  débitos  que  serão  cobrados  por  via  do  presente  processo  são 
rigorosamente aqueles espontaneamente declarados pela contribuinte nas DCOMPs. 
Não  sofreram,  por  conseguinte,  nenhuma modificação  em  virtude  do  processo  n° 
19647.009690/2006­99,  não  havendo  falar  em  ofensa  aos  arts.  145,  146  e  149  do 
CTN. 
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Intimada  da  decisão,  em  30/06/2010  (AR  à  e­fl.  148)  a  interessada 
apresentou, em 16/12/2009, o Recurso Voluntário. 

Em suas razões de defesa informa, inicialmente, que o presente processo seria 
decorrente  de  revisão  de  ofício  em  lançamento  efetuado  no  âmbito  dos  autos  n° 
19647.009690/2006­99,  especificamente  em  itens  que  trataram  de  (i)  deduções  indevidas  no 
ajuste anual de antecipações de  IRPJ e de CSLL não comprovadas e  (ii)  imposição de multa 
isolada por falta de pagamento de IRPJ e de CSLL devidos por estimativa mensal, revisão essa 
que não teria sido devidamente fundamentada, o que impedia a adequada defesa. 

Assim,  teria  sido  intimada,  em  março  de  2007,  de  um  Relatório  de 
Informação Fiscal, datado de 13.12.2006, no qual os fiscais responsáveis pela revisão de ofício 
informaram que tomaram conhecimento de uma solução de consulta interna da Receita Federal 
(de n° 18/06),  a qual previa metodologia de  cálculo diferente da que havia  sido  adotada por 
eles quando da fiscalização, razão pela qual alguns valores teriam sido excluídos do processo 
n° 19647.009690/2006­99, e passaram a ser tratados em processos específicos, dentre os quais 
o presente processo de compensação. 

Quanto ao mérito reafirma que a previsão contida no artigo 10 da IN SRF n°. 
600, de 2005, não teria amparo legal. Todas as vedações atinentes à compensação teriam sido 
expressamente previstas no artigo 74 da Lei n°. 9.430, de 1996, assim como as compensações 
consideradas  não  declaradas,  não  se  encontrando,  em  nenhuma  delas,  a  referência  ao 
recolhimento indevido ou a maior a título de estimativas mensais e que o disciplinamento do 
instituto  pela  Receita  Federal  não  poderia  levar  ao  estabelecimento  de  novas  vedações  não 
previstas na Lei. 

Observou que os comandos normativos citados pela autoridade julgadora da 
DRJ  que  tratariam  da  referida  vedação  em  verdade  cuidariam  da  forma  de  pagamento  do 
imposto  calculado  por  estimativa  e  não  de  compensação,  o  que  foi  disciplinado  unicamente 
pelo  artigo  74  da  Lei  n°.  9.430,  de  1996.  Assim,  o  procedimento  adotado  guardaria 
consonância também com o quanto disciplinado pelo § 1°, II, do artigo 6° da Lei n° 9.430/96, 
na medida em que teria havido o recolhimento a maior de CSLL em abril de 1999, portanto, 
passível  de  restituição,  e  que  foi  compensado  com  débitos  de  tributos  federais  de  períodos 
posteriores. 

Reafirmou  que,  ainda  que  se  considere  a  sua  legalidade,  à  época  da 
formalização das compensações declaradas não vigoravam as disposições do artigo 10 da  IN 
SRF n° 600, de 2005, vigendo, à época, a IN SRF n°. 210, de 2002, que não trazia tal vedação 
em  seu  bojo.  A  DRJ  teria,  assim,  aplicado  retroativamente  dispositivo  normativo  a  fim  de 
restringir seu direito, violando disposições legais e constitucionais, pois tal comando não teria 
o escopo de dar interpretação mas unicamente de inserir novas regras restritivas ao sistema de 
compensação. 

Reproduz  as  alegações  de  que  não  fosse  realizada  a  compensação  haveria 
saldo  negativo  ao  final  do  ano­calendário,  de  vinculação  destes  autos  ao  processo  de  n° 
19647.009690/2006­99  e  de  indevida  revisão  de  ofício  no  lançamento  perpetrada  naqueles 
autos. 

Ao final pede pela reforma daquele decisum. 

Fez  sustentação  oral  pela  recorrente,  em plenário,  o Dr. Eduardo Lourenço 
Gregório Jr., OAB/DF nº 36.531. 
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É o relatório.  

 

 

Voto            

Conselheira Maria de Lourdes Ramirez, Relatora. 

 

Como se verifica dos autos, à e­fl. 148 encontra­se anexada cópia de um AR, 
com data de recepção de 30/06/2010, que se destinou a ciência de comunicação dos processos 
que  relaciona,  dentre  os  quais  se  encontra  o  presente  processo.  Não  é  possível  saber  qual 
comunicação foi enviada ao recorrente. 

O  recurso  voluntário  foi  protocolizado  em  16/12/2009,  ou  seja,  antes  do 
recebimento  do AR  acima  referido. Como  não  há  qualquer  observação  do  órgão  de  origem, 
apenas  o  despacho  de  e­fl.  149  que  noticia  a  apresentação  de  recurso  voluntário,  tenho  por 
tempestivas as razões recursais e delas tomo conhecimento. 

 

1  Preliminar. 

1.1  LIMITES DO LITÍGIO. 

Delimitando­se o presente litígio cumpre consignar que a DRJ em Recife/PE 
esclareceu que o presente processo, que trata de Declarações de Compensação, não decorre dos 
autos do processo administrativo n° 19647.009690/2006­99. Ademais, enquanto o processo de 
n°  19647.009690/2006­99  trata  de  lançamento  de  ofício  decorrente  de  procedimento  de 
fiscalização  direta,  estes  autos  tratam  de  declarações  de  compensação  transmitidas 
eletronicamente  e  que  foram  baixadas  para  tratamento  manual  neste  processo  e  o  único 
fundamento  alegado pela DRF para  indeferir  o pedido de homologação  foi  a  inexistência de 
crédito do contribuinte que pudesse ser utilizado para compensar com débitos próprios, pois, 
conforme preceitua o artigo 10 da IN SRF n° 600/05, eventual valor pago a maior a título de 
estimativa mensal  somente  poderia  vir  a  ser  utilizado  ao  final  do  período  de  apuração,  para 
dedução do valor do  tributo ao  final devido ou para compor o  saldo negativo de  IRPJ ou de 
CSLL do período. 

Portanto,  as  argüições  contra  a  revisão  de  ofício  praticada  no  âmbito  do 
processo  administrativo  n°  19647.009690/2006­99,  que  trata  de  lançamento  de  ofício  para 
exigência de crédito tributário são alheias ao presente feito e devem ser tratadas unicamente no 
âmbito daqueles autos, razão pela qual deixo de tomar conhecimento de tais alegações. 
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2  Mérito 

No mérito observa­se que o órgão de jurisdição da recorrente, acompanhado 
pela Turma Julgadora de 1a. instância, indeferiu o pleito ao argumento de que não pode haver 
recolhimento indevido ou a maior no cálculo e pagamento de estimativas mensais de IRPJ e de 
CSLL  no  curso  do  ano­calendário  a  gerar  um  indébito  a  favor  do  contribuinte  passível  de 
restituição e compensação. 

Tal  questão  já  foi  superada  neste órgão  de  julgamento  como  se verifica  da 
seguinte Súmula: 

Súmula CARF n º 84. Pagamento  indevido ou a maior a título 
de estimativa caracteriza indébito na data de seu recolhimento, 
sendo passível de restituição ou compensação.  

O pagamento  indevido de estimativas caracteriza­se na hipótese de  erro  no 
recolhimento. Assim,  se o valor  efetivamente pago  foi  superior  ao devido,  seja  com base na 
receita bruta,  seja  com base no balancete de  suspensão/redução,  essa diferença  é passível de 
restituição ou compensação, e esse pedido ou utilização pode, inclusive, ser feito no curso do 
ano­calendário, já que independente de evento futuro e incerto. 

No  presente  caso,  a  contribuinte  afirma  ter  efetuado  o  recolhimento  de 
estimativa de CSLL do mês de março de 2000, em valor maior que o devido. 

Imperioso, entretanto, para homologação da compensação, a confirmação da 
existência, suficiência e disponibilidade do indébito alegado. Ou seja, a homologação expressa 
exige  que  a  contribuinte  comprove,  perante  o  órgão  de  jurisdição,  o  erro  cometido,  seja  na 
apuração  da  estimativa  com  base  em  receita  bruta,  seja  com  base  em  balancete  de 
suspensão/redução, a sua adequação para a formação do indébito pleiteado e a correspondente 
disponibilidade,  mediante  prova  de  que  não  se  valeu  desta  antecipação  para  liquidação  da 
CSLL devida no ajuste anual, ou para formação do correspondente saldo negativo. 

Em virtude de o mérito da decisão daquele órgão ter sido a impossibilidade 
de  aproveitamento  de  indébitos  decorrentes  de  recolhimentos  estimados,  não  nos  permite 
concluir pela integridade da formação do crédito. A autoridade da DRF em Recife/PE centrou 
sua decisão na possibilidade do pedido, e assim não analisou a efetiva existência do crédito. 
Superada  esta  questão,  necessário  se  faz  a  apreciação  do  mérito  pela  DRF  em  Recife/PE, 
quanto aos demais requisitos para homologação da compensação. 

Cumpre registrar, inclusive, que, enquanto a contribuinte não for cientificada 
de um novo despacho decisório quanto ao mérito de sua compensação, os débitos compensados 
permanecem  com  a  exigibilidade  suspensa,  por  não  se  verificar  decisão  definitiva  acerca  de 
seus procedimentos. E,  caso  tal  decisão não  resulte na homologação  total  das  compensações 
promovidas, deve­lhe ser permitida a apresentação de manifestação de inconformidade junto à 
DRJ de sua jurisdição, e, caso a referida decisão lhe seja desfavorável e em respeito ao duplo 
grau de jurisdição, a apresentação de novo recurso voluntário, possibilitando­lhe a discussão do 
mérito da compensação em todas as instâncias administrativas de julgamento. 

Por  todo  o  exposto,  voto  no  sentido  de  dar  provimento  parcial  ao  recurso 
voluntário,  para  reconhecer  a  possibilidade  de  formação  de  indébitos  em  recolhimentos  por 
estimativa, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito pelo órgão 
de  jurisdição  da  recorrente,  com  o  conseqüente  retorno  dos  autos  àquela  autoridade,  para 
verificação da existência, suficiência e disponibilidade do crédito pretendido em compensação. 
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(assinado digitalmente) 

Maria de Lourdes Ramirez 
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